
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 952591 - SC (2024/0385398-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : PAULO BORBA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 
habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina, que cassou sentença absolutória e determinou o prosseguimento da ação penal 
por furto, afastando a aplicação do princípio da insignificância.
2. O agravante, com extensa ficha criminal, praticou furto durante o repouso noturno, 
subtraindo bem avaliado em R$ 260,00, valor superior a 10% do salário mínimo à época 
dos fatos.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do agravante, com 
habitualidade delitiva, pode ser considerada atípica pelo princípio da insignificância, 
considerando o valor do bem furtado e as circunstâncias do crime.

III. Razões de decidir
4. A reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos iniciais à aplicação do 
princípio da insignificância, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
5. O valor do bem furtado, superior a 10% do salário mínimo à época dos fatos, impede a 
aplicação do princípio da bagatela.
6. Não há ilegalidade flagrante que justifique a concessão da ordem de ofício, devendo a 
decisão monocrática ser mantida.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos à 
aplicação do princípio da insignificância. 2. O valor do bem furtado superior a 10% do 
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salário mínimo impede a aplicação do princípio da bagatela."
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, § 1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 921.445/MS, Rel. Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 03.09.2024; STJ, AgRg no HC 821.197/SC, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28.08.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 16 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 
habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina, que cassou sentença absolutória e determinou o prosseguimento da ação penal 
por furto, afastando a aplicação do princípio da insignificância.

2. O agravante, com extensa ficha criminal, praticou furto durante o repouso noturno, 
subtraindo bem avaliado em R$ 260,00, valor superior a 10% do salário mínimo à época 
dos fatos.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do agravante, com 
habitualidade delitiva, pode ser considerada atípica pelo princípio da insignificância, 
considerando o valor do bem furtado e as circunstâncias do crime.

III. Razões de decidir

4. A reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos iniciais à aplicação do 
princípio da insignificância, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

5. O valor do bem furtado, superior a 10% do salário mínimo à época dos fatos, impede a 
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aplicação do princípio da bagatela.

6. Não há ilegalidade flagrante que justifique a concessão da ordem de ofício, devendo a 
decisão monocrática ser mantida.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos à 
aplicação do princípio da insignificância. 2. O valor do bem furtado superior a 10% do 
salário mínimo impede a aplicação do princípio da bagatela."

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, § 1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 921.445/MS, Rel. Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 03.09.2024; STJ, AgRg no HC 821.197/SC, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28.08.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 260-265) interposto por PAULO BORBA

 contra a decisão monocrática que indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado 

contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

Consta dos autos que o paciente, denunciado pela prática do crime previsto no 

art. 155, § 1º, do Código Penal, foi inicialmente absolvido sumariamente pelo Juízo da 

Vara Criminal da Comarca de Curitibanos, ante a atipicidade material da conduta, por 

aplicação do princípio da insignificância (fls. 103-105).

O Ministério Público interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que 

deu provimento ao recurso, a fim de cassar a sentença absolutória e determinar o 

prosseguimento da ação penal no juízo de origem (fls. 46-49).

Sobreveio a impetração do presente habeas corpus, em substituição a recurso 

próprio, objetivando a concessão da ordem para declarar a ilegalidade do acórdão 

impugnado e absolver o paciente da imputação feita pelo Ministério Público.

O habeas corpus foi indeferido liminarmente (fls. 250-252).
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No regimental (fls. 260-265), o agravante defende a reforma da decisão 

monocrática e alega a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos termos em que 

requeridos na inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante aponta a ocorrência de ilegalidade flagrante na negativa ao 

reconhecimento da atipicidade material da conduta. Pontua que a vítima não chegou a 

experimentar nenhum prejuízo material, em razão da apreensão e devolução do bem 

furtado, e que o valor do objeto é insignificante (botijão de gás com carga parcial, com 

valor de R$ 93,77).

Contudo, o habeas corpus não foi conhecido por ter sido manejado em 

substituição à recurso próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

 
"[...]
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se 
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

[...]
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024).

 
 

Não obstante o óbice da impetração de habeas corpus em substituição a 

recurso próprio, a decisão agravada pontuou não haver no acórdão impugnado (fls. 46-

49) coação ilegal ou teratologia que desafie a concessão da ordem de ofício.

Na hipótese, o agravante, que possui extensa ficha criminal, com 

aproximadamente 11 ações penais pela prática de crimes contra o patrimônio (fls. 59- 

60), praticou o furto durante o repouso noturno, subtraindo bem móvel avaliado em R$ 

260,00 reais (valor superior a 10% do salário mínimo à época dos fatos), circunstâncias 
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que exigem reprovabilidade estatal diferenciada. 

A aplicação do princípio da insignificância, segundo a orientação do Supremo 

Tribunal Federal, demanda a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la 

atípica, considerando-se: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) a 

inexistência de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Ao contrário do que alega o agravante, não há que se falar em atipicidade 

material da conduta. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 

a reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos iniciais à tese da insignificância, 

ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CONFIGURADO. RÉU REINCIDENTE. 
HABITUALIDADE DELITIVA. VALOR DA RES FURTIVA 
SUPERIOR AO PERCENTUAL DE 10% DO SALÁRIO-MÍNIMO 
VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO 
CONFIGURADO. CIRCUSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. REGIME MAIS GRAVOSO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido 
compreendidas como obstáculos iniciais à tese da insignificância, 
ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal. Ademais, não cabe 
o princípio da bagatela quando o valor do bem furtado supera o 
percentual de 10% do salário-mínimo em vigor à época dos fatos.

2. Com relação à teoria do crime impossível aventada pela 
defesa, não há o que ser reparado no acórdão recorrido, tendo em vista o 
Enunciado n. 567 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

3. O reconhecimento de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis e a reincidência justificam até mesmo a fixação do regime 
inicial fechado, quanto mais o semiaberto para réu que foi condenado à 
pena inferior a quatro anos de reclusão.

4. Agravo Regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
821.197/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).

 
 

Assim, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante que autorize a 

concessão da ordem de ofício, devendo a decisão monocrática ser mantida pelos seus 
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próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0385398-3 HC 952.591 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50232185720238240022  50288125220238240022

EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : PAULO BORBA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO BORBA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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